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	1.        COOPERAÇÃO TÉCNICA: MINISTÉRIO PÚBLICO  –    SECRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO.
O Ministério Público e a Secretaria da Educação do Estado de São Paulo firmaram um inédito termo de cooperação para disseminar práticas preventivas a fim de aprimorar a segurança no ambiente escolar. A parceria tem como objetivo difundir entre os educadores da rede estadual conhecimentos específicos sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Direitos Humanos e Justiça Restaurativa. Estão previstas capacitações e a distribuição de um guia a respeito desses temas. A iniciativa da Procuradoria-Geral de Justiça, por meio da área de Educação do CAO-Cível, tem o intuito de aproximar promotores da Justiça e escolas estaduais, reforçando o Sistema de Proteção Escolar, criado em 2009, pela Secretaria da Educação. O programa visa à prevenção de conflitos no ambiente escolar, à integração entre a escola e a rede social de garantia dos direitos da criança e do adolescente e à proteção da comunidade escolar e do patrimônio público. O sistema conta, também, com o trabalho do professor-mediador, função criada para proteger as unidades da rede estadual de fatores de risco e vulnerabilidade. 
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Na cerimônia de assinatura do termo, realizada na sede da Secretaria da Educação, o Procurador-Geral de Justiça, Fernando Grella Vieira, destacou que a segurança escolar é um assunto que merece muita atenção do Ministério Público, tanto que é o tema prioritário do Plano Geral de Atuação de 2012, assim como foi no ano passado. Por meio do termo de cooperação, 1.000 professores-mediadores e gestores do Sistema de Proteção Escolar passarão por uma capacitação em conceitos introdutórios de Justiça Restaurativa, um modelo metodológico de resolução pacífica de conflitos, conduzida a partir de uma proposta colaborativa de avaliação da ofensa, responsabilização das partes e reparação do dano. Haverá, ainda, curso a distância sobre conceitos introdutórios ao Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e aos Direitos Humanos para 3.000 diretores, vice-diretores, professores-mediadores e representantes regionais do Sistema de Proteção Escolar. Esse módulo terá outras edições para atender aos demais docentes da rede. Também será realizada conferência sobre temas como Justiça Restaurativa, Estatuto da Criança e do Adolescente, proteção escolar, e rede de garantia de direitos, entre outros, voltada para educadores, pesquisadores, jornalistas e representantes da sociedade civil organizada. Além disso, serão promovidas três videoconferências, destinadas a até 3.000 educadores da rede estadual que não tenham participado das capacitações. Outra ação de destaque é a realização de 15 encontros regionais entre promotores de Justiça e educadores das diretorias de ensino, para fortalecimento institucional e parcerias locais entre as entidades. Nesse sentido, também ocorrerão visitas a até 200 escolas estaduais, a serem feitas pelos representantes do Ministério Público e das diretorias de ensino. Também serão distribuídos 15.000 exemplares de um guia para educadores sobre os temas desenvolvidos ao longo do projeto. Os profissionais que participarem das atividades auxiliarão na criação do material. 
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2.        PLANO GERAL DE ATUAÇÃO – INFORMATIVO SOBRE CRECHES

         

O Centro de Apoio Cível e de Tutela Coletiva, área de Educação, lançou informativo para divulgar informações e dados a respeito das creches no estado de São Paulo, visando à atuação articulada de todo o MP para garantir o direito à educação das crianças de zero a três anos de idade. O informativo traz material apropriado para desenvolvimento do trabalho dos promotores de Justiça, contando com duas tabelas elaboradas pela Fundação Seade, especialmente para o MP de São Paulo, com dados de todos os municípios do Estado a respeito de creches. O material visa dar subsídios para o cumprimento do plano geral de atuação do MP para 2012, no que se refere a creches. 

O material foi encaminhado para todos os promotores de Justiça da Infância do Estado, para a Corregedoria, para o Conselho Superior e para o Órgão Especial do Colégio de Procuradores, para as secretarias estadual e municipal de Educação, para organizações não governamentais e para a Assembleia Legislativa. Também está disponível na página do CAO, no seguinte endereço:

http://www.mp.sp.gov.br/portal/page/portal/Educacao/CAO_LIVRO_As_creches_e_%20o_Minist%C3%A9rio_P%C3%BAblico_p%C3%A1gina.doc
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	3.        SECRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO – RESOLUÇÕES
A Secretaria Estadual de Educação editou novas resoluções que se apresentam relevantes para o desenvolvimento de ações que venham a garantir o direito à educação. São elas:

Resolução SE-09, de 20-01-2012 - Estabelece diretrizes para a organização curricular e atribuição de aulas para o Ensino Médio, integrado à Educação Profissional Técnica de Nível Médio.

Resolução SE-12, de 31-01-2012 - Institui o Projeto: Escola Estadual de Ensino Médio de Período Integral e estabelece diretrizes para a organização e funcionamento dessas unidades, com base na Lei Complementar 1.164, de 04 de janeiro de 2012.

Resolução SE-14, de 07-02-2012 - Dispõe sobre a celebração de convênio com entidades sem fins lucrativos, para proporcionar atendimento e apoio a alunos com deficiência, matriculados em escolas da rede estadual de ensino, e dá providências correlatas.

Resolução SE-22, de 14-02-2012 - Dispõe sobre as atribuições do Professor Coordenador nas Escolas Estaduais  de Ensino Médio de Período Integral.
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	4.        DESTAQUES DO MÊS – PLANO GERAL DE ATUAÇÃO.
AMERICANA: A Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude, de Americana, impetrou mandado de segurança que garantiu vaga em creche a duas crianças. A Prefeitura descumpriu parcialmente o Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) firmado com o MP, em junho de 2009. O promotor de Justiça Rodrigo Augusto Oliveira já havia firmado um TAC com a Prefeitura que previa a criação de 946 vagas até o final de 2011. Após esse período, foram criadas 500 para crianças de 0 a 5 anos, havendo, ainda, déficit. O MP passou, então, a impetrar mandados de segurança para obter essas vagas, em escolas públicas ou particulares, até que a quantidade seja suficiente para atender às crianças. A promotoria já teve a primeira decisão favorável, determinando à Prefeitura a efetivação da matrícula de duas crianças, em fevereiro. Outros mandados poderão ser impetrados a partir de documentação encaminhada pelo Conselho Tutelar ou decorrente do atendimento ao público da própria Promotoria de Justiça.  A inicial pode ser acessada no seguinte endereço: 

http://www.mp.sp.gov.br/portal/page/portal/Educacao/Material_Apoio/Iniciais/MS-PJ%20Americana%20-%20Vaga_em_creche_Individual%20-e-mail.doc
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5.        GEDUC  –   AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA CONTRA O PREFEITO MUNICIPAL GILBERTO KASSAB.

         Inicialmente proposta pela Promotoria de Justiça de Defesa dos Interesses Difusos e Coletivos da Infância da Capital, a ação civil pública de responsabilidade por ato de improbidade administrativa contra o Sr. Gilberto Kassab, Prefeito do Município de São Paulo, segue tramitando perante a Vara da Infância e da Juventude do Foro Central da Capital, agora com a intervenção do Grupo de Atuação Especial de Educação do Ministério Público do Estado de São Paulo. Superada a fase de defesa preliminar, após manifestação do GEDUC, a inicial foi recebida.  No momento, apresentada réplica à contestação, aguarda-se decisão Judicial.

O GEDUC, em continuidade ao trabalho iniciado na Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude da Capital, busca, em apertada síntese, responsabilização do gestor público por afronta ao direito fundamental de milhares de crianças à educação infantil, constitucionalmente consagrado e já confirmado em decisões do Supremo Tribunal Federal. Segundo os dados mais recentes, disponibilizados pela Secretaria Municipal de Educação, cerca de cento e oitenta e sete mil crianças, consideradas apenas aquelas que formalizaram pedido de vaga em creches e pré-escolas, seguem sem atendimento.
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6.        GEDUC – PRESTAÇÃO DE CONTAS.

O Grupo de Atuação Especial de Educação, criado pelo Ato Normativo nº672-PGJ-CPJ, de 21 de dezembro de 2010, com alterações introduzidas pelo Ato Normativo nº 700-PGJ-CPJ, de 31 de maio de 2011, iniciou os trabalhos em abril de 2011. No período de abril de 2011 a 23 de março de 2012, o GEDUC deu andamento a trezentos e noventa e cinco (395) procedimentos de investigação (ICs e PPICs), sendo certo que cem (100) foram arquivados e outros duzentos e sessenta e cinco (265) seguem tramitando. O GEDUC atua em vinte e oito ações civis públicas. No sobredito período o Grupo recebeu dois mil quatrocentos e noventa e seis documentos (considerados os ofícios e representações) e expediu, para instrução dos expedientes de investigação, três mil, trezentos e oitenta e nove (3.389) ofícios. O Geduc participou de ao menos cento e quatro (104) reuniões, realizou visitas a escolas, entidades, esteve presente nas reuniões do Grupo Nacional de Direitos Humanos do Conselho Nacional de Procuradores-Gerais e do encontro dos Ministérios Públicos com o Ministério da Educação em Brasília.             

Tendo em vista as diretrizes normativas de atuação na tutela de interesses difusos e coletivos afetos ao Direito Fundamental à Educação, este Grupo priorizou o estreitamento e fortalecimento do diálogo com os Poderes Públicos, entidades da sociedade civil e instituições atuantes na área de educação. Com isso, o GEDUC está procurando cumprir o papel que lhe foi reservado, buscando garantir educação de qualidade para as crianças e os adolescentes.
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	7.        EDUCAÇÃO INFANTIL – META DA PGJ.
Visando difundir e trocar experiências sobre as questões relativas às creches no Estado de São Paulo, a área de educação do Centro de Apoio Operacional Cível e de Tutela Coletiva participou de reuniões, nos dias 13 e 14 de março, com os promotores de Justiça das regionais de Piracicaba e Campinas. A reunião foi realizada em conjunto com a área da infância e da juventude, que tratou dos temas Convivência Familiar, Álcool e Drogas. Os temas geraram debates proveitosos com todos, que relataram as experiências vividas em suas respectivas comarcas, bem como as ações que estão desenvolvendo para o efetivo cumprimento das metas da PGJ.
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8.        EDUCAÇÃO INCLUSIVA – ALUNO COM DOWN APROVADO NA UNIVERSIDADE.

Ser aprovado em uma faculdade pública é sonho de muitos jovens. Sonho,  que se tornou realidade para Kallil Assis Tavares, 21 anos, que na próxima segunda-feira começa a estudar geografia no campus de Jataí, da Universidade de Goiás (UFG). Para a instituição, a conquista de Kallil é ainda mais importante e precisa ser reverenciada, já que ele é o primeiro aluno com Síndrome de Down a ingressar na universidade. "Isso demonstra que nós estamos conseguindo superar o preconceito que, infelizmente, ainda existe em nossa sociedade", afirma a coordenadora do Núcleo de Acessibilidade da UFG, professora Dulce Barros de Almeida. Kallil não teve correção diferenciada, concorreu de igual para igual com todos os outros candidatos. "Apenas pedimos para que a universidade disponibilizasse um monitor para ler a prova e que as letras dos textos fossem maiores porque ele tem baixa visão", disse a mãe do jovem, Eunice Tavares Silveira Lima. Segundo ela, Kallil sempre foi estudioso e desde criança gostava de mapas. "No segundo ano do ensino médio, ele decidiu que iria fazer vestibular para geografia. Nós apoiamos a escolha, mas ficamos surpresos com a aprovação, era uma prova muito difícil", afirmou Eunice. Ela ainda disse que o filho estudou apenas dois anos em uma escola especial. Com 5 anos de idade, ele foi para um colégio privado de ensino regular. "O colégio não tinha nenhum aluno com Down, mas quando há vontade de se trabalhar a inclusão, dá-se um jeito. Foi disponibilizado um monitor e os professores sempre apoiaram meu filho", conta. Ela acredita que o fato de Kallil ter estudado em uma escola regular vai contribuir com a adaptação na universidade. "Não sou contra as escolas especiais, mas elas devem servir como um apoio, um lugar para onde os alunos vão no contraturno", explica. A mãe ainda disse que não cria expectativas sobre como será o desempenho dele daqui em diante. "Não estamos programando nada especial para o Kallil, quando começar as aulas. De acordo com as necessidades que ele apresentar, nós, como família, e a universidade teremos de nos adaptar", disse ao destacar que o filho pode precisar do auxílio de um monitor durante as atividades em aula. A coordenadora do Núcleo de Acessibilidade da UFG concorda sobre a importância de alunos com necessidades especiais frequentarem escolas regulares e diz que a universidade tem a obrigação de atender às exigências desses estudantes para que usufruam do direito de fazer um curso superior. "Nós temos um aluno cego no curso de Ciência da Computação que recebe acompanhamento de um monitor. Se essa for uma necessidade do Kallil, com certeza estaremos prontos para disponibilizar isso”. O núcleo para atender alunos com necessidades especiais na UFG foi criado em 2010. De lá para cá, a instituição ganhou 15 estudantes surdos, que fazem o curso de Letras, além do jovem cego. A professora Dulce espera que o caso de Kallil sirva de exemplo para que nas próximas seleções mais estudantes com necessidades semelhantes sintam-se motivados em fazer um curso superior. "Isso incentiva as famílias a acreditar no potencial que essas pessoas têm. E cabe a nós, como educadores, mostrar que o preconceito não pode existir mais", completa.

Fonte: http://noticias.terra.com.br/educacao/noticias/0,,OI5629546-EI8266,00-Aprovado+no+vestibular+aluno+com+Down+da+UFG+rompe+preconceito.html
Ângela Chagas


